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ANEXO ll - ÍrllNUÍA DO COiITRATO
coNcoRRÊNcn púeLrcl elernôurcl N" xxxx/xxxx
PROCESSO ADii|NISTRAT]VO No 000í0.2025081 3000í 40

TERMo DE coNTRATo DE PRESÍAÇÃO DE SERVIÇOS,
QUE FAZEM ENTRE SI O(A) -E

O MUNIC|PIO DE CRATEUS situado à Rua Galeria Gentil Cardoso, no 20, centro, Cratêús/CE,
inscrito(a) no CNPJ/MF sob o 07.982.036/0001-67, elrevés da SECRETARIA DE
INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS pÚaLtCOS, neste ato representado(a) pelo(a) S(a) ELIAB
GOMES MOREIRA, doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) .............
inscrito(a) no sediado(a) na

........................,doravante designada CONTRATADA, neste ato repÍesentada
pelo(a) Sr.(a) ........, portado(a) do .......-.........................,tendo em vista o que
consta no Processo n' 00010.202508í3/000140 e em observância às disposiçóes da Lei no

í 4.133, de 10 de abril de 2021, e demais legislaçáo aplicável, resolvem celebrar o pÍesente Termo
de Contrato, mediante as dáusulas e condiçóes a seguir enunciadas.

t. cúusuLl PR!ÍúE|RA - oBJETo (arr 92, r e ilf
1.í. O objeto do presente instrumento e SERVIÇOS DE PAVIMENTAÇÂO ASFALTICA DE VIAS
EM RUAS DA ZONA URBANA E DA ZONA RURAL DO MUNICIPIO DE CRATEUS _ CE., nas
condaçóes estabelecidas no Termo de Referência.
1.2. Objeto da contrataçáo:

'l .3. Vinculam esla contÍatação, independenlemente de transcnÉo
1.3.1. O Termo de Referência;
1 .3.2. O Edital da Licitação;
1.3.3. A Proposta do contÍatado;
1 .3-4- Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CúUSULASEGUNDA-VrcÊNCrA E PRORROGAçÃO
2.'l . O p'âzo de vigência da contratação é de 210 (duzentos e dez) dias, contados da data de
assináura do contrato, na forma do ârt. 105 da Lei n' 14.133, de 2021.
2.2. O prazo de execuçáo dos serviços será de D(XXXXXXXXXX, em conformidade com o
cronograma fi sico-Íinanceiro.

3. CúUSULA TERCEIRA - ÍúODELOS DE EXECUçÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (aÍr 92,
lV, Vll e XVlll)
3.1. O prazo de vigência contratual será de de 210 dias, contado da emissáo da assinatura do
contrato;
3.2. Caso não seja possível a execuÉo dos serviços no prazo avençado, o contráado deverá
comunicar as razóes respectivas com pelo menos 15 (quinze) dias de antecedência para gue o
pleito de pronogação de $azo seja analisado pela contratente, ressalvâdas situaçóes de caso
foÍtuito e força maior,
3.3. O contrato deverá ser exeantâdo fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei no 14.133, de 2021, e cada parte respondeÍá pelas consequências
de sua inexecuÉo total ou parcial (caput do art. 115 da Lei n' 14.133, de 2021).
3.4. Em caso de impedimento, ordem de paralisaÉo ou suspensáo do contrato, o cronograma
de execuÉo será pronogado automaticâmente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediânte simples apostila (§s'do art. 't 15 da Lei no 14.133, de 2021)
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3.5. As comunicaçÕes entre o órgáo ou enlidade e o contráado devem ser realizadas por escrito
sempre que o áo exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem
eletrônica para esse fim.
3.6. O órgáo ou entidade poderá conwcar representanle do Contratado para adoçáo de
providências que devam seÍ drmpridas de imediato.
3.7. Após a assináura do termo de contrato ou instrumento equivalente, o órgáo ou entidade
convocará o representante do contratado para reuniáo inicial para apresentaçáo do plano de
Íiscalizaçáo, que conterá informaçôes acerca das obrigaçôes contratuais, dos mecanismos de
fiscalizaÉo, das estratégias para execuÉo do objeto, do plano complementar de execuçâo do
contratado, quando houver, do método de aferiçáo dos resultados e das sançôes aplicáveis,
dentre outros.
3.8. A execuçáo do contralo deverá ser acompanhada e fiscalazada pelo(s) fiscal(is) do conlrato,
ou pelos respectivos sub§itutos (caput do art. 117 da Lei no 14.133, de 2021).
3.9. O fiscal técnico do contrato acompanhaÉ a execuÉo do contÍato, para que sejam cumpridas
todas as condiçôes estabelecidas no conlralo, de modo a assegurar os melhores resuttados para
a Adminiíraçáo.

3.9.1. O Íiscaltécnico do contrato anotaÉ no histórico de gerenciamento do contÍato todas
as oconências relacionadas à execução do conlrato, com â dêscriÉo do que for necessário para
a regularizaçáo das fahas ou dos defeitos obseÍvados;

3.9.2, ldentiÍicada qualquer inexáidáo ou irregulaÍidade, o fiscal técnico do contrato
emÍtiÍá notificações para a mneção da execuçáo do contrato, determinando prazo para a
correçáo;

3.9.3. O fiscal técnico do contrato infoÍmará ao gestor do contato, em tempo hábil, a
situaçáo que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para
que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

3.9.4. No caso de oconências que possam inviabilizar a execuçáo do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal tecnico do contrato comunicará o fato imediatamênle ao gêíor do conlrato
(inciso V do aft. 22 do Decreto no 11.246, de 2022).

3.9.5. O Íiscal técnico do contrato @municar ao gestor do contráo, em tempo hábil, o
término do crntrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovaçáo tempestiva ou à
prorrogaçáo contratual.
3.10. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenÉo das condiçóes de habilitaÉo
da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, âs glosâs e a formalização
de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisqueÍ documentos comprobatórios
pertinentes, caso necessário.

3.í 0.1. Caso oconam descumprimento das obrigaçóes contratuais, o fiscal administrativo
do contrato atuará tempestivamente na soluçáo do problema, reporlando ao gestoÍ do contrato
para que tome as providências cabíveis, quando ullrâpassar a sua competência.
3.11. O gestor do contrato coordenará a atualizaçáo do processo de acompanhamento e
fiscâlizaÉo do contÍato contendo todos os registros formais da execuçáo no histórico de
gerenciamento do contrato, a exemplo dâ ordem de serviço, do registro de oconências, das
alteraçôes e das prorrogaçóes contraluais, elaborando relatório com vis{as à veÍificaçáo da
necessidade de adequaçóes do contÍato para Íins de atendimento da finalidade da
adminisiração.

3.1 1 .1. O gestor do contrato acompanhaÍá a manutenÉo das condiçóes de habilitação
da contratada, para fins de empenho dê despesa e pagamento, e anotará os problemas que
obstem o fluxo normal da liquidaçáo e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

3.11.2. O gestor do contrato acompanhará os regiíros realizados pelos fiscais do
contrato, de todas as oconências relacionadas à execuçáo do contrato e as medidas adotadas,
informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
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4. CúUSULA QUARTA - SUBCONTRATAçÃO
4.1. Será admitida a subcontÍataçáo do objeto contratual até 30% (trinta por cento) do valor do
contralo;
4.2. É. vedada a subconlrataçáo das parcelas principais da obrigação dos serviços (parcelas de
relevância constanles no item 8.23 e 8.24 do projeto básico);
4.3. Em qualquer hipótese de subcontráaçáo, pêÍmanece a Íesponsabilidade integral do contratado
pela perfeita execuÉo contratual, cabendo-lhe Êalizaí a supeÍvisáo e coordenaçáo das áividades
do subcontratado, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento das
obígaçóes contratuais conespondentes ao objeto da subcontratação.
4.4. A subcontralação depende de auloização prévia do contratante, â quem incumbe avaliar se o
subcontÍatado cumpre os requisitos de qualiÍicaçáo técnica necessários para a execuÉo do objeto.
4.4.1 . A contráante rêserya-se o direito de vetar a utilizaÉo de subcontrataçóes por râzóes técnicas
ou administrativas, visando unicamente o perfeito cumprimento do contrato.
4.5. E vedada a subcontrataçáo de pessoa Íisica ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta
mantiverem vínculo de natuÍeza técnica, comercial, econômicâ, financeira, trabalhiía ou civil com
dirigente do órgáo ou entidade contretantê ou com agente público que desempenhe funçáo na
contrataÉo ou atue na fiscalizaÉo ou na gestáo do contrato, ou se deles forem cônjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau.
4.6. E vedada a subcontratação com outras licitantes participantes deste processo licitatório, bem
como a sub@ntrataçáo total do objeto.

5. CLÁUSULA QUTNTA - PREÇO (arr 92, V)
5.1. O valor total da contrataÉo e de

......( .....)
5.2. No valor acima estáo incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiÍetas deconentes
da execuçáo do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxâ de administraçáo, frêtê, seguro e oulros
nêces9ários ao cumpímento integral do objeto da contÍataçáo.

6. cúusuLA sExTA - PAGAilENTo (aÊ 92, v ê vrl
6. t. Os serviços seráo recebidos provisoriamentê, de foÍma sumária, no ato da entrega,
juntamente com a nota fiscal ou inírumento de cobrança equÍvalente, pelo(a) responsável pelo
acompanhamento e fiscalizâÉo do contráo, para efeito de posteÍioÍ veriíicâçáo de sua
confoÍmidade com as especificaçóes coníantes neíe PROJETO BÁSICO e na proposta.
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3.'t1.3. O gestor do contrato emitirá d@umento comprobatório da avaliaçáo íealizada
pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigaçóes assumidas
pelo contratado, com mençáo ao seu desempenho na execuçáo contralual, baseado nos
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo
conslar do cadaíÍo de atesto de cumprimento de obriga@s.

3.1 1.4. O gestor do crntrato tomará providências para a formalizaçáo de processo
administrativo de responsabilizaçáo para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela
comissáo de que trata o art. 158 da Lei no 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pêlo sêtor com
competência para tal, conforme o c:lso.
3.í2. O fisc€l administralivo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o
término do contÍato sob sua reçonsabilidade, com vistas à tempestiva Íenovaçáo ou
proÍrogaçáo contratual.
3.13. O gestor do contrato deverá elaboraÉ relatório final com infoÍmaçóês sobre a consecuÉo
dos objetivos que tenham justiÍicado a contrataçáo e evêntuais condutas a sêrem adoladâs para
o aprimoramento dâs atividades da Administraçáo.
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6.2. Os seÍviços poderá) ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo mm as
especificaçôes constantes neste PROJETO BÁSICO e na proposta, devendo ser substituídos no
prazo de 03 (três) dias, a contar da notificaçáo do conlratado, às suas custas, sem prejuízo da
aplicâÇác dâs penalidadês.
6.3. O recebimento definitivo oconerá no prazo de 15 (quinze) dias, a contar do recebimento da
nota fiscal ou instrumento de cobrança equavalente pela AdministraÉo, após a verificaçáo da
qualidade e quantidade do mateÍial e consequente aceitação mediante teÍmo detalhado.
6.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente pronogado, de forma
justificada, por igual periodo, quando houver necessidade de diligências para a afeÍiÉo do
atendimento das exigências contrâluais.
6.5. No caso de controvérsia sobre a execuçáo do objeto, quanto à dimen€o, qualidade e
quantidade, deverá ser obseÍvado o teor do aÍt. 143 da Lei no í4.133, de 2021, crmunicando-se
à empresa para emissáo de Nota Fiscal no quê pertine à parcêla incontroversa da execuÉo do
objeto, para efeito de liquidaÉo e pagâmento.
6.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsislências na execuÉo do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou inírumento de cobrança equivalenle, verificadas pela
AdministraÉo durante a análise prévia à liquidaçáo de despesa, náo será compúado para os
fins do recebimento deÍinitivo.
6.7. O recêbimento provisório ou defnitivo náo excluirá a responsabilidadê civil pela solidez e
pela segurança do seÍviÇo nem a responsabilidade éticcprotissional pela períeita execução do
contrato.
6.8. Recêbida a nota fiscal ou inírumento dê cobrança equivalênte, conerá o prazo de dez dias
uteis para Íins de liquidaçáo, na forma desta seçáo, pronogáveis por igual periodo.

6.8.1. O prazo de que trata o item anterior seÉ Íeduzido à metade, mantendo-se a
possibilidade de pronogaçáo, no caso de contrataçôes decorrentes de despesas cujos valores
náo ultÍapassem o limite de que trata o inciso ll do art. 75 da Lei no 14.133, de 2021.
6.9. Para fins de liquidaçâo, quando cabível, o selor competente deverá veÍificar se a nota Íiscal
ou ,nstrumenlo de cobrança equivalente apresentado expressÍr os elementos necessários e
essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;
b) a data da emissáo;
c) os dados do contÍalo e do órgáo conlráante:
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e
0 eventual deíaque do valor de retençoes tribúárias cabíveis.

6.10. Havendo eno na apresentaçáo da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circun§ância que impeça a liquidaçáo da despesa, esta flcará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prezo após a compÍovaÉo da
ÍegularizaÉo da situaÉo, sem ônus ao contratante;
6.1 1. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deveÉ ser obÍigatoriâmente
acompanhado da comprovaçáo da regulaÍidade fiscal, con§áada por meio de consulla junto ao
câdastro dê fomecedores ou no regiíro cadastral uniÍicado disponivel no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP) ou, na impossibilidade de acesso ao ÍefeÍido Sislema, mediante
consulta aos sítios eletónicos oficiais ou à documentaÉo mencionada no art. 6E da Lei no
14.133, de 2021.
6.12. A Administraçáo deverá rêalizar consuha ao o cadastro de fomecedores ou no registro
cadastral unificado disponivel no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) para:

a) verificar a manutençáo das condktses de habilitaçáo exigidas no edital;
b) identificar possível razáo que impeça a participaÉo em licitaÉo, no âmbito do órgáo

ou entidade, que implique proibiÉo de contratar com o Poder Público, bem como oconências
)
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6.'13. Conslatando-se, junto o cadastro de foÍnecedores ou no regislro cadastral unificado
disponível no Portal Nacional de Contrataçóês Públicas (PNCP), a situaçáo de inegularidade do
contráâdo, será providenciada sua notiÍicâçfu, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias
uteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O pÍazo poderá ser
proÍÍogado uma vez, por igual periodo, a critério do contratante.
6.14. Náo havendo regularizaÉo ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicer aos órgáos responúveis pela ÍiscalizaÉo da regularidade fiscal quanto à
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pâgamento a ser êfetuado, paÍa
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.
6.15. Persistindo a inegularidade, o contratante deverá adotar as medidas necrsúrias à
rescisáo conlÍatual nos autos do processo administrâtivo coÍÍespondente, assegurada ao
contÍatado a ampla defesa.
6.16. Havendo a efe,tiva execução do objeto, os pagamentos seráo realizados normalmente, até
que se dêcida pela rescisáo do contrato, caso o conlratado náo regulaÍize sua situaçáo junto ao
o cadastro de fomecedores ou no regiíro cadastral uniÍicado disponível no Porlal Nacional de
Co nlratações Públicas (PNCP).
6.17. Em atendimento ao inciso Vl do art. 92 da Lei Federal no 14.133 de 1o de abril de 2021, o
pagamento seÉ eÍetuado no pÍ:rzo de até 10 (dez) dias úeis contâdc da finalizaçáo da
liquidação da despesa.
6.18. No caso de draso pelo Contratante, os valoÍes devidos ao contratado seráo atualizados
monetaíiamentê entre o termo final do prazo de pagemento até a dáa de sua efetiva realizaÉo,
mêdiante aplicaçáo do índice Nacaonal dê Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) de coneçáo
monetária.
6.'19. O pagamento será realizado por meio de ordem banéria, para cédito em bânco, agênciâ
e conta corrente indicados pelo contratado.
6.20. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.
6.21. Quando do pagamento, será efetuada a retençáo tÍibulária prevista na legislaçáo aplicável.

6.21.1. lndependentemente do percentual de tribúo insêÍido na planilha, quando houver,
seráo reüdos na fonte, quando da ÊalizaçÁo do pagamento, os percentuais estabelecidos na
legislaçáo vigente.
6.22. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar no 123, de 2006, náo sofreÉ a retençáo tribúária quanto aos impoíos e
conlribuiçôes abrangidos por aquele regime. No entanlo, o pagamento Íicará condicionado à
apresentaçáo de comprovaçáo, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido pÍevisto na referide Lei Complementar.
6.23.4 antecipaçáo de pagamento somente seÉ permitida se pÍopiciar sensível economia de
recursos ou se representar condiçá) indispensável para a obtençáo do bem ou pâra a prestaÉo
do serviço, conforme deteÍmina o § 10 do art. 145 da lei Federal no '14.133121.

7. CúUSULA SÉnÍúA - REAJUSTE (aÍr 92, V)
7.1. Os preços inicialmente contÍatados são fixos e ineajustáveis no prazo de um ano contado
da data do orçamento eíimado.
7.2. Após o intenegno de um ano, a pedido do conlratado, os pEços iniciais seráo reajustados,
mediante a aplicaçáo, pêlo contratante do INCC (lndice Nacional da ConstruÉo Civil), câlculado
pelâ Fundaçáo Getúlio Vargas (FGV), exdusivamente para as obriga@s iniciadas e conduídas
após a oconência da anualidade /. ) .

\á'(
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7.3. Caso o(s) indicê(s) eíabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinlo(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(áo) adotado(s), em substituiçáo, o(s)
que vie(em) a ser determinado(s) pela legislação entáo em vigor.
7.4. Nâ ausência de previsáo legal quanto ao indice substituto, as partes elegeráo novo índicê
oÍicial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
7.5. O reajuste será realizado por apostilamento.

8. CúUSULA O|TAVA - OBRTGAÇÔES DO CONTRATANTE (arr 92, X, Xl e XlVl
8.1. Sáo obrigaçóes do Contratante:
8.2. Exigir o cumpÍimento de todas as obÍigaçóes assumidas pelo ContÍatado, de acordo com o
contrato e seus anexos;
8.3. Receber o objeto no prazo e condiçóes estabelecidas no Termo de Referência;
8.4. Notificar o Contratado, por escúo, sobre vícios, defeitos ou inconeçóes verificâdas no objeto
fomecido, para que seja por ele subíituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suâs
expensas;
8.5. Acompanhar e íscalizar a execuçáo do contrato e o cumprimento das obrigaçôes pelo
Contratado:
8.6. Comunicar a empresa pâra emissáo dê Nota Fiscal em relaçáo à parcela incontrovêrsa da
execuÉo do objeto, para efeito de liquidaÉo e pagamento, quando houver contÍovérsaa sobre a
execuçáo do objeto, quanto à dimensáo, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei no

14.133, de 2021;
8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execuçáo do objeto, no prazo,
forma ê condições estabelecidos no pÍesente Contralo e no Termo de RefeÍência;
8.8. Aplicar ao Contratado as sânçôes previstas na lei e nesle Contrato;
8.9. Cientificar o órgáo de representação judicial da AdvocaciaGeral da Uniáo para adoçáo das
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigaçóes pelo Contratado;
8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçôes e reclamaçóes relacionadas à
execuÉo do presente Contráo, ressalvados os requerimentos manifeíamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum intêrêsse para a boâ execuçáo do ajuste.

8.10.1. A Administraçáo teÍá o prazo de 1 (um) mês, a contar da data do protocolo do
requerimento para decidir, admitida a pronogaçáo motivada, por igual período.
8.11. Responder evenluais pedidos de reestabelecimênto do equilíbrio econômico-Íinanceiro
feÍtos pelo contratado no prazo máximo de 1 (um) mês.
8.12. Notmcar os emitentes das garantias quanto ao início de procêsso adminiírativo para
apuraÉo de descumprimento de cláusulas contratuaís.
8.13. Comunicar o Contratado na hipotese de posterior atteração do projeto pelo Contratante, no
caso do arl. 93, §2o, da Lei no 14.133, de 202'1.
8.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado
com terceiros, ainda que vinculados à execuÉo do contrato, bem como por qualquer dano
causado a têrceiros em decoÍrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.

9. CúUSULA NONA - OBRTGAÇOES DO CONTRATADO (arr 92, XlV, XVI e XVll)
9.1. O Contratado deve cumpÍiÍ todas âs obrigaçóes constantes deste Contrato e de seus
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas deconenles da boa e
perfeita execuçáo do objeto, observando, ainda, as obÍigâçôes a seguir dispostas:
9.2. Manter preposlo aceito pela Administração no local do serviço para repÍesentá-lo na
execução do contráo.
9.3. A indicaçáo ou a manutenÉo do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgáo ou
entidade, desde que deüdamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício
da atividade
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9.4. Atender às determinaçóes regulaÍes emÍtidas pelo fiscal do contrâto ou autoridade supenor
(art. 137, ll) e prestar todo esdarecimento ou informaçáo por eles solicitados;
9.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas desle contrato,
com habilitaçáo e conhecimento adêquados, fomecendo os materiais, equipamentos,
fenamentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deveráo atender
às recomendaçôes de boa técnica e a legislaÉo de regência:
9.6. Reparar, coÍrigir, remover, recon§ruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,
no prazo fixado pelo fiscal do contralo, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou
inconeçóes resultantes da execuÉo ou dos materiais empregados;
9.7. Responsabilizar-se pelos vicios e danos deconentes da execuÉo do objeto, de acordo com
o Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de í990), bem como portodo e qualquer dano
causado à AdministraÉo ou terceiros, náo reduz,ndo essa responsabilidade a fiscalizaçáo ou o
acompanhamento da êxêcuÉo contratual pelo Contratante, que Íicará autorizado a descontaÍ
dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor conespondente aos
danos sofridos;
9.8. Náo contratar, durante a vigência do conlrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou
gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrdo único, da Lei no 14.133, de 2021;
9.9. Quando náo for possivel a verilrcaçáo da regularidade no Cadastro de Fomecêdores, o
contratado deverá entregaÍ ao setor responsável pela Íiscalizaçáo do contrato, até o dia trinta do
mês seguinte ao da prestaÉo dos serviços, os seguintes documentos:1) prova de regularidade
relativa à Seguridade Social; 2) certidâo conjunta relativa aos tributos fedeÍais e à Dívida Ativa
da Uniáol 3) certidó€s quê comprovem a regularidâde perânte a Fazenda Municipal ou Distrital
do domicilio ou sede do contráado: 4)CêÍtidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidáo
Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obÍigações previstas em Acordo, Convenção,
Dissidio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das calegoriâs abrangidas pelo contrato, portodas
as obrigaçôes trabalhistas, sociais, pÍevidenciárias, tributárias e as demais previstas em
legislaçáo específica, cuja inadimplênda não trânsfere a responsâbilidade ao Contratante;
9.1 'l . Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local dos seÍviços.
9.í2. Prestar lodo esclarecimento ou informaÉo solicitada pelo Contratanle ou por seus
pÍepoíos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos lrebalhos, bem como aos
documentos relativos à execuçáo do empreendimento.
9.13. Paralisar, por deleÍminaçáo do Contratante, qualquêr atividade que náo esteja sendo
executada de acordo com a boa técnicâ ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens
de terceiros.
9.14. Promover a guarda, manutenÉo e vigilância de materiais, fêrramentas, e tudo o que for
necessáÍio à execuÉo do objelo, durante a vigência do contÍato.
9.15. Conduzir os trabalhos com eírita observância às normas da legislação pertinente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços
e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
9.16. Submeter previâmênte, por escrito, ao Contratante, pare análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos mélodos execuüvos que fujam às especificaçoes do memorial descritivo ou
instrumento congênere.
9.17. Náo permitir a utilizaÉo de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condiçáo de aprendiz para os maioÍes de quatoÍze anos, nem permitir a utilizaçáo do trabalho
do menor de dezoito anos em lrabalho notumo, perigoso ou insalubÍe;
9.'18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçóes
assumidas, todas as condiçôes exigidas para habilÍtaÉo na licitaçáo;
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9.'19. Cumprir, durante todo o periodo de execuçfu do contrato, a reserva de cargos previsla em
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem
como as Íeservas de cargos previstas na legislaçáo (art. 116);
9.20. Comprovar a reseÍva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo Íixado pelo
Íiscal do contrato, com a indicaçáo dos empregados que preencheÍam as refeÍidas vagas (aÍt.
1 16, paÉgrafo único);
9.21. Guardar sigilo sobre todas as informaçóes obtidas em deconência do cumprimento do
conÍato;
9.22. Arcar com o ônus deconente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos
de sua proposla, inclusive quanto aos cuslos variáveis deconer es de fatores futuros e incerlos,
devendo complementá-los, caso o previ§o inicialmenle em sua proposta não seja satisfatório
para o atendimento do ob.ieto da contrataçâo, exceto quando oconer algum dos eventos
arrolados no art. 124, ll, d, dâ Lei no 14.133, de 2021;
9.23. Cumprir, âlém dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do Contratante;
9.24. RealizaÍ a transição contratual com lransfeÍência de conhecimento, tecnologia e técnicas
emprêgadas, sem p€rda de informaçóes, podendo exigir, inclusive, a capacitaçáo dos técnicos
do contÍatante ou da nova empresa que conlinuará â execuÉo dos serviços;
9.25. Estar registÍada ou inscrita no Conselho Profissional competente, confoÍme as áreas de
atuâÉo previstas no Termo de Reíerência, em plena validade.
9.26- Obter junto aos órgáos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais
documentos e autorizaçôes exigíveis, na forma da legislaçáo aplkÉvel.
9.27. Élaborar o Diário do objeto contratado, induindo diaÍiâmente, pelo Engenheiro preposto
responsável, as informadoes sobre o andamenlo do empreendimento, tais como, númeÍo de
íuncionários, de equipamentos, condiçôês de trabalho, condiçoes meteorológicas, seÍviços
executados, registro de oconências e oúros fatos relacionados, bem como os comunicados à
FiscâlizaÉo e situaçáo das atividades em relaÉo ao cronograma previsto.
9.28. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido
nas especificaçôes, bem como substituir aqueles realizados com mdeÍiais defeituosos ou com
vício de coníruÉo, pelo prazo de 05 (cinco) anos, crntado da data de emissáo do Termo de
Recebimento Definitivo
9.27. ObseÍvar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestáo dos residuos da construçâo
civil estabelecidos na ResoluÉo no 307, de O5lO7l2OO2, com as eltêraçôes posteriores, do
Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA.
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10. CúUSULA DÉCIMA. OBRIGAÇÕES PERNNENTES À LGPD
10.1- As partes deveÍáo cumprir a Lei no 13.709, de '14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a
todos os ddos p€ssoais a que tenham acêsso em Íazáo do certame ou do contrato
administrativo que eventualmênte venha a ser firmado, a partir da apresentaçáo da proposta no
procedimento de contrataçáo, independentemente de declaraçáo ou de aceitação expressa.
í 0.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que juíiÍicaíam seu
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6o da LGPD.
10.3. É vedado o compartilhamenlo com leÍceiros dos dedos obtidos fora das hipóteses
permitidas em Lei.
10.4. A AdministraÉo deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre lodos os
contralos de suboperaçáo firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.
10.5. Terminado o tÍâtamênto dos dados nos termos do art. 15 cla LGPD, é dever do contratado
eliminá{os, com exceçáo das hipoleses do art. 16 da LGPD, induindo aquelas em que houver
necessidade de guaÍda de documentação para fins de comprovaçáo do cumprimento de
obrigaçóes legais ou contraluais e somente enquanto náo pÍescíitas essas obÍigações.
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10.6. E dever do contratado orientar e tÍeinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e

r r. cúusutl oÉcml PRIME]RA - GARAI{T|A DE EXECUÇÂO íarr 92, Xll)
11.1. Deverá ser prestada gaÍantia para contÍáar, em até 10 (dez) dias conidos após a
assinatura do termo @ntratual, no valor de 5% (cinco poí cento) do valor total do contrato, que
será prestada mediante depósito no Tesouro Municipal, com memorando a seÍ retirado na
unidadê contratante para este Íim.
1 'l .2. A garantia contratual poderá ser prestada nas modalidades previstas no artigo 96, § 1", da
Lei Federal n" 14.133121.
1 1.3. SempÍe que o valor contratual for aumentado ou o contrato tiver sua vigência prorrogada,
a contratada será convocada a refoÍçar a garanlia, no pÍazo máximo de 3 (três) dias úteis, de
forma a que conesponda sempre a mesma percentagem estabelecida.
1 1.4. O náo cumprimento do dispoío na cláusula supra, ense.iará aplicaçáo da penalidade.
1 1.5. A garantia exigida pela AdministraÉo poderá ser utilizada para satisÍazer debitos
deconentes da execuÉo do contrato e/ou de muhas aplicadas à empresa contratada.
1 1.6. A garantia contratual será devolvida após a lavratura do Termo de Rêcebimento Definitivo
dos serviços, mediante requeÍimento da Conlratada, que deveÉ vir ecompanhado de
comprovaÉo, contemporânea, da inexistência de açóes distribuídas na Justiça do Trabalho que
possam implicar na responsabilidade sub§diária do ente público, condicionante de sua liberação.
'l 1.7. A garantia poderá ser substituída, mediante requeÍimento da interessada, respeitadas as
modalidades referidas no Ítem 11 .2.

12. CúUSULA DÉCIÍA SEGUNDA - |NFRAçÕES E SANçÔES ADIilNISTRAT]VAS (art
92, XrV)
12.1. Comete infÍaçáo administrativa, nos termos da Lei no 14.'133, de 2021, o contratado que:

a) deÍ causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecuçáo parcial do contrato que cause grave dano à Admini§raÉo ou

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao inteÍesse coleüvo;
c) der causa à inexecuçáo total do contrato;
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responsabilidades deconentes da LGPD.
'í 0.7. O Contratado deverá exigiÍ de suboperadores e subcontráados o cumprimento dos
deveres da prêsênte cláusula, permanec€ndo inlegralmentê responúvel por garantir sua
observância.
10.8. O Contratanle podeÉ realizar diligência paÍa aferir o cumpÍimenlo dessa cláusula, devendo
o Contráado atender prontamente eventuais pedidos de comprovaÉo formulados.
'10.9. O Contratado deverá prestar, no pÍazo Íixado pelo Contralante, pronogável
justificadamente, quaisquer informa@s acerca dos dados pêssoais para cumprimento da
LGPD, inclusive quanto a eventual descaÍte Íealizado.
',l0.10. Bancos de dados foÍmados a paÍtir de contratos administralivos, notadamente aqueles
que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual
controlado, com Íegistro individual rastÍeável de tÍalamentos realizados (LGPD, art. 37), mm
cada acesso, dáa, horário e registro da finalidade, paÍa efeito de responsabilizaÇáo, em caso de
eventuais omissóes, desvios ou abusos.

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em Íormato
interoperável, a Íim de garantir a reutilizaçáo desses dados pela AdministraÉo nas hipóteses
prevlstas na LGPD.
10.11. O contráo está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao trãamento de
dados pessoais, quando indicado pêlâ autoridade competente, em especial a ANPD por meio de
opiniôes técnicas ou recomendaçóes, editadas na forma da LGPD.
10.12. Os contratos e convênios de que trata o § 'lo do ârt. 26 da LGPD deverão ser comunicados
à autoridade nacionel,
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d) ensejar o retardamento da execuçâo ou da entrega do obje{o da contratâ@ sem
motivo justiÍicado;

e) apresentar documentaçáo Íalsa ou prestaÍ declaÍaçáo falsa duranle a execuÉo do
contÍato;

f) praticar ato fraudulento na execuÉo do contrato;
g) compoÍtar-se de modo inidôneo ou @meter fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previío no aÍt. 5o da Lei no 12.846, de 1o de agos{o de 2013.
12.2. Seráo aplicâdas ao contratâdo que incoÍrer nas inÍrações acima descritas as seguintes
sançóes:

l) AdveÍtência, quando o contratado der causa à inexecuçáo pârcial do contrato, sempre
que náo se justificar a imposiÉo de penalidade mais grave (art. 156, §2o, da Lei no 14.133, de
2021);

ll) lmpedimento de licitar e contrataÍ, quando praticadas as condulas descÍitas nas alineas
"b', "c" e "d' do subitem acima deste Contrato, sêmpre que náo se iustificâr a imposiÉo de
penalidade mais grave (art. 156, § 4o, da Lei no 14.133, de 2021);

lll) Declaração de ínidoneidade para lícitar e contratar, quando praticadas as condutas
descÍitas nas alíneas "e', f, '9" e "h' do subitem acima deste Contrato, bêm como nas alíneas
"b", "c' e "d", que justifiquem a imposiçáo de penalidade mais gÍave (art. í56, §5o, da Lei no

14.133, de 2021).
lV) Multa:

1) Moratória de 1olo (um. por cento) por dia de atraso injustiÍicado sobre o valor da
parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

2) Moratória de O,O7o/o (sete centésimos poÍ cento) do valoÍ total do contrato por
dia de áraso injuíificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo
Íixado para apresentaÉo, suplementaçáo ou reposição da garantia.

a. O atraso superior a 30 (IRINTA) dias autoriza a AdministÍaÉo a promover a
eíinÉo do contrato por descumprimento ou cumprimento irÍegular de suas cláusulas, conforme
dispóe o inciso ldo aÍt. 137 da Lei n. 't4.133, de 2021.

3) Compensatória, pera as iníraçóês descrítas nas alíneas "e" a "h" do subitêm
12. 1 . de 10 o/o â 30.o/o do valor do Contralo.

4) CompensáóÍia, paÍa a inexecuçáo total do conlrato prevista na alínea "c'do
subitem 12.1, de 20o/o a 30o/o do valor do Contralo.

5) Para infraçáo descrita na alínea "b' do subitem 12.1, a mutla seíá de 2o.o/o a
30% do valor do Conlrato.

6) Para infÍações descritas na alínea "d'do subitem 12.1, a multa será de 5olo a
20% do valor do Contrato.

7) PaÍa a infÍaçáo descrita na alinea'a' do subitem 12.1, a multa será de 8% a
25% do valor do Contrato, ressâlvadas as seguintes infraçóes:
12.3. A aplicaçao das sançÕes previslas neste Contrato náo exclui, em hipótese alguma, a
obrigaçáo de reparaçâo integral do dano causado ao Contratante (aÍt. 156, §9o, da Lei no t4.133,
de 2021)
12.4. Todas as sançôes previslas nesle Contrato poderáo seÍ aplicadas cumulativamente com a
muha (art. 156, §7o, dâ Lei no 14.í33, de 2021).

'12.4.',. Anles da aplicação da mulla será facultiada a defesa do interessado no pÍazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaçáo (art. 157, dâ Lei no 14.133, de 2021)
12.5. Se a multa aplicada e as indenizaçôes cabíveis forem superiores âo valor do pagamento
eventualmente devido pelo ContÍalanle ao Contratado, âlém dâ pêrda dessê valor, a diÍerençâ
será descontada da gaÍantia prestada ou seÉ cobrada judicielmente (art.156, §8o, da Lei no

14.133, de 2021).
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12.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máimo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da
comunicaÉo enviada pela autoridade competente.
12.7 . A aplicaçáo das sançôês realizar-se-á em pÍocesso administrativo que assegure o
contraditório e a ampla deíesa ao Contratado, observando-se o pÍocedimento previsto no caput
e parágrafos do art. 158 da Lei no 1 4.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar
e contÍatâr e de declaraçáo de inidoneidade para licitâr ou contÍatar.
12.8. Na aplicaçao das sanções seráo considerados (art. 156, §ío, da Lei no 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infraçáo cometida;
b) as peculiaridades do ceso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantaÉo ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme noÍmâs ê

orientaçóes dos óÍgãos de controle.
12.9. Os atos previstos como infraçôes administrativas na Lei no 14.'133, de 2021, ou em outras
leis de licitaçôes e contratos da Admini§raçá) Públicâ que também sejam tipiÍicados como atos
lesivos na Lei no 12.846, de 2013, seráo apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (aÍt. 159).
12.10. A personalidade juridica do Conlratado podeÍá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do diÍeito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos
neste Contralo ou para provocar confusâo patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das
sanÇôes aplicâdas à pessoa jurídica seráo estendidos aos seus administradores e sócios com
poderes de administÍação, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com
relaÉo de coligaçáo ou controle, de fato ou de direito, com o Contráado, obseÍvedos, em todos
os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurÍdica prévia (art. 160,
da Lei no 14.133, de 2021)
12.11. O Contráantê deverá, no prazo mânmo de 15 (quinze) dias uleis, contado da data dê
aplicâÉo da sanção, infoÍmaÍ e manteÍ atualizados os dados relâtivos às sançóes por ela
aplicâdas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Emprêsas lnidôneas e Suspensas
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), iníítuídos no âmbito do Poder
Executivo Federal. (Art. 161, da Lei no 14.133, de 2021)
12.í 2. As sanÉes de impedimento de licitar e contratar e dedaraçáo de inidoneidade para licitar
ou contratar sáo passíveis de rêabilitaÉo na íorma do art. 163 da Lei no 14.'133121.
12.13. Os débitos do contratado para com a AdministraÉo contratante, resullantes de multa
administrativa e/ou indenizações, náo inscritos em dívida ativa, poderáo ser compensados, tolal
ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgáo deconentes deste mesmo contrato
ou de outÍos contÍatos administtativos que o contralado possua @m o mesmo órgão ora
contratante, na forma da lnstruÉo NoÍmativa SEGES/ME no 26, de 13 de abril de 2o22.

13. CúUSULA DÉCrrA TERCETRA - DA ExnilçÃO COITRATUAL (aÉ 92, XrX)
'13.í. O contrato será extinto quando cumpÍidas as obÍigaçóes de ambas as paÍtes, ainda que
isso ocona antes do prazo estipulado para tanto.
í3-2. Se as obrigações náo forem cumpridas no pÍErzo eslipulado, a vigência íicará pronogada
até a conc.lusáo do objeto, caso em que deveÉ â AdministraÉo pÍovidenciar a readequaçáo do
cronogÍama fixado para o contrâto.
í3.3. Quando a náo conclusáo do contrato Íeferida no item anterior decorrer de culpa do
côntrâlâdo:

a) ficará ele constituído em Ínora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sançóes
administrativasi e

b) podera a Administraçáo optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as
medidas admitidâs em lei para a continuidade da êxecução contratual
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13.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrígaçóes nele estipuladas, ou antes
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no aÍtigo 137 da Lei no 14.133/21, bem
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

13.4.1. Nesta hipótesê, aplicâm-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
'13.4.2. A alteraÉo social ou a modmcação da finalidade ou da estrutuÍa da empresa náo

ensejará a extinçáo se náo Íeíringir sua capacidade de @ncluir o contÍáo.
13.4.2.'1. Se a operaçáo implicaÍ mudança da pessoa jurídica contratada, deverá

ser formalizado termo aditivo para alteraçáo subjetiva.
13.5. O têrmo de extinÉo, sempre que possível, será precedido:

13.5. 1 . Balanço dos evenlos contratuais já cumpridos ou percialmente cumpÍídos;
13.5.2. RelaÉo dos pagamentos já efetuados e ainda devidos:
13.53'1. lndenizaçóes e mullas.

13.6. A extinÉo do contrato náo configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
êconômico-financeiro, hipotese em que seÉ concêdida indenizaçáo por meio de termo
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.o 14.133, de 2021).
13.7. O contrato poderá ser eíinto caso se constate quê o conlratado mantém vínculo de
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigênte do óÍgáo ou
entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado funÉo na licitação ou
atue na fiscalizaçáo ou na gestáo do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou
paÍente em linha reta, colateral ou por afinidade, áé o terceiro grau (aÍt. 14, inciso lV, da Lei n,o
'14.133, de 2021).

14. CúUSULA DÉCrnA QUARTA - DOTAçÃO ORçAMEilTÁRn (aÉ 92, Vml
14.1. As despesas deconentes da pÍesente contrataçáo corÍeráo à conta de recursos especíÍicos
consignados no OÍçamento da SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E
SERVIÇOS PUBLICOS, na dotaçáo:XXXXXXXXXX)ü, elemento de despesas XXXXX)ü; na
fonte de recursos: XXXXXXXXXXXXXXXX-
14.2- A dotaçáo relâtiva aos exercicios financeiros subsequentes seÍá indicada após aprovaçáo
da Lei Orçamentária rêspectiva e liberaçáo dos crálitos conespondentes, mediante
apostilamento.

15. CúUSULA DÉCtÍulA QUrr{TA - DOS CASOS OMISSOS (aÍt. 92, lllf
í 5. t. Os casos omissos seráo decididos pêlo contratante, sêgundo as disposiçóes contidas na
Lei no 14.133, de 2021, e demais normas fedeÍais aplicáveis e, subsidiariamênte, segundo as
disposiçoes contidas na Lei no 8.078, de í 990 - Codigo de Defesa do Consumidor - e normas e
princípios gerais dos crntratos.

í6. CúUSULA DÉCTÚA SEXTA- ALTERAÇÕES
16.í. Eventuais alteraçóes contratuais reger-sê.áo pela disciplina dos arts. í24 e seguintes da
Lei no'í4.133, de 2021.
16.2. O conkatado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçóes contratuais, os acréscimos ou
supressões quê sê fizerem necêssários, ale o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.
16.3. As alterações contráuais deveráo ser promovidas mediante celebraçáo de termo aditivo,
submetido à previa aprovação da consuttoria jurídica do conlratante, salvo nos casos de
justificada necessidade de antecipaçáo de seus efeitos, hiÉtese em que a formalizaÉo do
aditivo deveÉ ocoÍrer no prazo máximo de 1 (um) mês (aÍt. í 32 da Lei no 14.133, de 2021).
16.4. Registros que náo caÍaclerizam atteÍaçáo do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebraçáo de termo aditivo, na íorma do art. 136 da Lei no 14-'133, de
2021
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17. cúusuLA DÉcmA sÉnrA - puBLrcAçÂo
17.1. lncumbirá ao contráante divulgar o presente instrumento no PoÍlal Nacional de
Contrataçôes Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.'133, de 2021, bem c,omo
no respectivo sílio oficial na lntemet, em atenÉo ao art. 91, caput, da Lei n.o 14.133, de 2021 , e
ao art. 8o, §2o, da Lei n. 12.527, dê 201'1, c/c arl. 70, §3o, inciso V, do Decreto n.7.724, de 2012.

18. CúUSULA DÉCtiltA OTTAVA- FORO (arr 92, §1")
í 8.1. Fica eleilo o Foro da Comarca de Crateúspara dirimir os litigios que decorrerem da
execuÉo deste Termo de Contralo que náo puderem sêr compostos pela conciliaçáo, conforme
âÍt. 92, §Ío, da Lei no 14.13312'1.

CRATEUS/CE,

CNPJ N'-.
ELIAB GOMES MOREIRA

ResponsáYel legel da CONTRATANTE

CONTRATADA
Responsável legal da COTITRATADA

TESTEMUNHAS:
1.
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